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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 

de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto com 

a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 

caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais 

informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página na 

internet. 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 

1. Legislação  

_____________________________________ 

Lei do Clube-Empresa é sancionada 
- Viabiliza transformação de clube 
de futebol em empresa sociedade 
anônima - Permite ao clube pedir 
recuperação judicial  

■O presidente Jair Bolsonaro 

sancionou, com vetos, a lei que 

oferece condições para os clubes de 

futebol se tornarem empresas, 

podendo receber recursos 

financeiros de pessoas físicas, 

jurídicas e fundos de investimento. O 

governo vetou dispositivos sobre 

renúncia fiscal, que permitiam aos 

clubes pagar 5% de suas receitas 

nos cinco primeiros anos da 

mudança. A norma (Lei nº 14.193, de 

2021) foi publicada na edição de 

09.08.2021, do Diário Oficial da União 

(DOU). 

De iniciativa do senador Rodrigo 

Pacheco (DEM-MG), por meio do PL 

nº 5.516 de 2019, a lei cria o Sistema 

do Futebol Brasileiro, mediante 

tipificação da sociedade anônima do 

futebol (SAF). É um modelo de 

sociedade anônima, que permite a 

emissão de títulos, com a regulação 

dos clubes pela Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM).  

Atualmente, os clubes de futebol são 

caracterizados como uma 

associação civil sem fins lucrativos.  

Com a mudança, as sociedades 

anônimas do futebol poderão pedir 

recuperação judicial, negociando as 

dívidas por meio do Poder Judiciário, 

além de levantar recursos por meio 

de emissão de debêntures, de ações 

ou de investidores.  

Um dos títulos que poderão ser 

emitidos são as debêntures-fut, com 

prazo mínimo de dois anos de 

vencimento e remuneração mínima 

igual à da poupança, permitindo-se 

remuneração variável vinculada às 

atividades da sociedade. 

A nova lei prevê regras de 

parcelamento de dívidas, além de 

permitir que as obrigações civis 

sejam separadas das trabalhistas, 

sem repassá-las a essa nova 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14193.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14193.htm
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139338
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139338
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empresa que será criada com as 

novas regras.  

A Sociedade Anônima do Futebol 

também pode ser criada a partir da 

separação do departamento de 

futebol do clube ou pessoa jurídica 

original ou ainda por iniciativa de 

pessoa natural ou jurídica ou de 

fundo de investimento. 

O clube-empresa terá como objetivo 

formar atletas profissionais e obter 

receitas com a negociação dos 

direitos esportivos dos jogadores, 

além de permitir a exploração 

econômica de ativos, inclusive 

imobiliários. 

Vetos 

Aprovado em junho pelo Senado na 

forma do substitutivo do relator 

Carlos Portinho (PL-RJ), o texto 

passou pela Câmara no dia 14 de 

julho. Agora, deputados e senadores 

vão analisar os dispositivos vetados, 

que podem ser mantidos ou 

derrubados em sessão do 

Congresso Nacional.  

Entre os vetos está a criação do 

Regime de Tributação Específica do 

Futebol (TEF) para os clubes-

empresa. O texto aprovado pelos 

parlamentares instituía alíquota 

única de 5% englobando as 

contribuições ao INSS, ao IRPJ, ao 

PIS/Pasep, à CSLL e à Cofins. 

Segundo o governo, a medida viola a 

Lei de Responsabilidade Fiscal e a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

“Embora a boa intenção do 

legislador, a medida acarretaria 

renúncia de receita, sem o 

cancelamento equivalente de outra 

despesa obrigatória e sem que 

estivesse acompanhada de 

estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro”, aponta o 

governo na mensagem de veto 

encaminhada ao Congresso. 

Agência Senado em 09.08.2021. 

 
2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 

■CMN regula linha de crédito para 

estimular a economia em meio à 

pandemia 
 

Em razão das limitações impostas 

pela pandemia, quando houve 

severas limitações da atividade 

econômica, muitas empresas 

tiveram seu faturamento bastante 

reduzido, principalmente aquelas de 

menor porte. Com capital de giro 

consumido e dificuldade de honrar 

obrigações de curto prazo, 

necessitam de crédito com prazos 

mais longos, para ter tempo 

suficiente de recuperar suas 

condições financeiras. Pensando 

nisso, o Conselho Monetário 

Nacional (CMN) estabeleceu o prazo 

mínimo de 24 meses para as 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/ldo/2021/tramitacao/proposta-do-poder-executivo
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operações ao amparo do Programa 

de Estímulo ao Crédito (PEC) e 

estabeleceu que os créditos no 

âmbito do PEC não podem ser 

vinculados à utilização para quitação 

de outros débitos com o banco. 

Conforme a exposição de motivos 

da Medida Provisória 1057 de 2021, 

que criou o Programa de Estímulo ao 

Crédito, os agentes econômicos de 

menor porte, que possuem um papel 

importante na geração de empregos 

e de renda, foram particularmente 

afetados em decorrência da 

pandemia da Covid-19. “Estamos 

falando de produtores rurais, 

microempreendedores individuais, 

microempresas, e empresas de 

pequeno porte, que possuem menor 

diversificação de receitas, menor 

capacidade de absorção de perdas, e 

também uma atuação 

preponderante no setor de serviços, 

bastante atingido”, explica o diretor 

de Fiscalização do BC, Paulo Souza.  

“O crédito a esses agentes é muito 

importante para a manutenção do 

emprego e da atividade econômica.  

O PEC tem por objetivo criar 

incentivos para ampliar o acesso ao 

crédito por esse segmento, 

contribuindo assim para que esses 

agentes tenham melhores 

condições de atravessar os efeitos 

da pandemia ainda presentes e 

estejam mais bem preparados para 

a fase de recuperação econômica”, 

afirmou o diretor. 

Essas empresas necessitam de 

disponibilidade de recursos 

adicionais para cumprir suas 

obrigações de curto prazo e voltar a 

operar com toda sua capacidade. 

Para isso, os créditos no âmbito do 

PEC não podem ser vinculados à: 

(i) Retenção dos valores para 

pagamento, total ou parcial, de débitos 

preexistentes; e 

(ii) Previsão de cláusulas que 

direcionem os valores para o 

pagamento, total ou parcial, de 

débitos preexistentes. 

CGPE 

O PEC é um programa de crédito 

semelhante a outra ação 

empreendida pelo governo federal 

para amenizar os impactos da 

pandemia na economia, o Programa 

de Capital de Giro para Preservação 

de Empresas (CGPE), que foi objeto 

da Medida Provisória nº 992, de 16 de 

julho de 2020. As operações de 

crédito no âmbito do CGPE deveriam 

ser contratadas até 31 de dezembro 

de 2020. Contudo, a referida Medida 

Provisória teve seu prazo de 

vigência encerrado no dia 12 de 

novembro de 2020 e, por 

consequência, foi finalizado também 

o programa de crédito.  

Clique aqui para ler a Resolução 

CMN 4.937. 

BCB em 30.07.2021. 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.057-de-6-de-julho-de-2021-330641676
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=4937
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■Sancionada com vetos Lei que 
define regras para prevenir 
superendividamento 

Novas regras para prevenir o 

superendividamento dos consumidores 

já estão em prática, com a publicação 

em 2 de julho de 2021, da Lei nº 

14.181, que altera o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) e o Estatuto do 

Idoso. 

Sancionada pelo presidente Jair 
Bolsonaro, com vetos, a norma trata 
de inserção de novos princípios à 
Política Nacional das Relações de 
Consumo, nulidade de cláusulas 
contratuais abusivas, prevenção ao 
superendividamento e conciliação 
entre as partes na negociação de 
dívidas. 

No Senado, o projeto que originou a 
lei (PL nº 1.805 de 2021 aprovado na 
forma de substitutivo da Câmara dos 
Deputados) foi relatado por Rodrigo 
Cunha (PSDB-AL). A matéria 
tramitou no Congresso por quase 10 
anos: o texto original da proposta é 
de 2012 (o PLS nº 283 de 2012), 
resultado do trabalho de 
uma comissão temporária que propôs 
alterações no CDC.  

O superendividamento sempre foi 
uma questão importante, segundo 
Rodrigo Cunha, e “ganhou contornos 
dramáticos diante dos efeitos 
econômicos adversos trazidos pela 
pandemia da covid-19”, 
principalmente com a perda de 
emprego e renda por considerável 
parcela da população. 

Trechos vetados 

Dos cinco vetos do presidente 
Bolsonaro à matéria, o principal 
refere-se ao artigo 54-E, inserido 
pelo projeto no CDC. O trecho 
determinava que, nos contratos para 
pagamento da dívida com 
autorização prévia do consumidor 
para consignação em folha de 
pagamento, a soma das parcelas 
reservadas a esse pagamento não 
poderia ser superior a 30% de sua 
remuneração mensal, como definido 
em legislação especial. 

O artigo fixava ainda que esse 
percentual poderia ser acrescido de 
5%, destinados exclusivamente à 
amortização de despesas contraídas 
por meio de cartão de crédito ou a 
saque por meio de cartão de crédito. 

O descumprimento daria causa 
imediata à revisão ou renegociação 
do contrato.  

Além disso, o consumidor poderia 
desistir da contratação de crédito no 
prazo de sete dias, contados da data 
da celebração ou do recebimento de 
cópia do contrato, a partir da 
disponibilização de formulário de 
fácil preenchimento pelo 
consumidor, em meio físico ou 
eletrônico, anexo ao contrato. 

Por fim, não seria devida pelo 
fornecedor a devolução de eventuais 
tarifas pagas pelo consumidor em 
razão dos serviços prestados. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.181-de-1-de-julho-de-2021-329476499
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.181-de-1-de-julho-de-2021-329476499
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741compilado.htm
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/148400
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/106773
https://legis.senado.leg.br/comissoes/comissao?codcol=1604


 
 

6 
 
 

Em justificativa ao veto, o presidente 
da República alega que o artigo 
“contrariaria interesse público ao 
restringir de forma geral a 30% o 
limite da margem de crédito já 
anteriormente definida pela Lei nº 
14.131, de 2021, que estabeleceu o 
percentual máximo de consignação 
em 40%, dos quais 5% seriam 
destinados exclusivamente para 
amortização de despesas contraídas 
por meio de cartão de crédito ou de 
utilização com finalidade de saque 
por meio do cartão de crédito, para 
até 31 de dezembro de 2021”, 
conforme hipóteses previstas em 
vários dispositivos legais. 

Bolsonaro também argumenta que o 
crédito consignado é uma das 
modalidades mais baratas e 
acessíveis. “Assim, a restrição 
generalizada do limite de margem 
do crédito consignado reduziria a 
capacidade de o beneficiário acessar 
modalidade de crédito, cujas taxas 
de juros são, devido à robustez da 
garantia, inferiores a outras 
modalidades. A restrição acabaria, 
assim, por forçar o consumidor a 
assumir dívidas mais custosas e de 
maior dificuldade de pagamento.” 

O presidente Bolsonaro vetou ainda 
a inserção do inciso XIX do artigo 51 
do CDC, que estabelece que seriam 
nulas de pleno direito as cláusulas 
contratuais relativas ao 
fornecimento de serviços e produtos 
que previssem a aplicação de lei 
estrangeira que limitasse, total ou 
parcialmente, a proteção 
assegurada pelo código. 

Também foi vetado um inciso que 
previa a vedação expressa ou 
implícita, na oferta de crédito ao 
consumidor, a referências sobre 
crédito “sem juros”, “gratuito”, “sem 
acréscimo” ou com “taxa zero” ou 
qualquer expressão semelhante. 

Agência Senado em 02.07.2021. 

3. Julgamentos Relevantes  
________________________________________ 

Destacamos nesta edição as 

seguintes decisões: 

Crédito oriundo de fato ilícito 
anterior à recuperação deve ser 
habilitado no plano, mas correção se 
limita à data do pedido 
 

■O Tribunal Superior de Justiça, 

Terceira Turma, por unanimidade, se 

posicionaram que o crédito 

decorrente de fato ilícito praticado 

antes do pedido de recuperação 

judicial deve ser habilitado no plano 

correspondente, razão pela qual a 

incidência de correção monetária 

está limitada à data do deferimento 

do pedido de recuperação (artigo 9º, 

II, da Lei 11.101 de 2005). 

Com base nesse entendimento, o 
colegiado deu provimento a recurso 
especial da Oi S.A. contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT) 
que havia decidido que a atualização 
monetária do crédito deveria 
ocorrer até o efetivo pagamento. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.131-de-30-de-marco-de-2021-311647165
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.131-de-30-de-marco-de-2021-311647165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art9
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A controvérsia teve origem em 
pedido de complementação de ações 
ajuizado por uma credora contra a 
Oi, com conversão em perdas e 
danos, em fase de liquidação de 
sentença, na qual se discutia a data 
de referência para os valores das 
ações e o termo final da incidência 
de correção monetária. 

No recurso especial apresentado ao 
STJ, a Oi alegou que, em virtude da 
necessidade de tratamento 
igualitário entre todos os credores – 
e, adicionalmente, da novação 
inerente ao deferimento do pedido 
de recuperação –, a atualização 
monetária dos créditos contra a 
empresa recuperanda deve ser 
limitada até a data do 
pronunciamento judicial que 
autoriza a recuperação. 

Data da constituição do crédito e sua 

submissão ao plano 

Segundo a relatora, ministra Nancy 
Andrighi, a jurisprudência do STJ 
adota a orientação de que, para fins 
de submissão ao plano de 
recuperação, a data de constituição 
do crédito, na responsabilidade civil, 
é a data da configuração do evento 
danoso, mesmo que sua liquidação 
ocorra após o deferimento do pedido 
recuperacional. 

A relatora esclareceu que, por esse 
motivo, o crédito proveniente de 
responsabilidade civil por fato 
anterior ao deferimento da 
recuperação judicial deve ser 
habilitado e incluído no plano de 

soerguimento da empresa, ficando, 
assim, afastada a previsão do art. 49 
da Lei 11.101 de 2005, que exclui do 
plano de recuperação os créditos 
inexistentes na data do deferimento 
do pedido. A exceção a essa 
previsão, observou a magistrada, só 
acontece pela opção expressa do 
credor de não perseguir seu crédito 
por meio da recuperação, optando 
por tentar recebê-lo após encerrado 
o processo de soerguimento. 

Tratamento igualitário dos credores 

Para Nancy Andrighi, tendo em vista 
que até mesmo os créditos 
constituídos anteriormente, mas 
ilíquidos no momento do pedido de 
recuperação, devem ser habilitados 
no plano, aceitar a incidência de 
juros de mora e correção monetária 
em data posterior ao pedido da 
recuperação implicaria negar 
vigência ao artigo 9º, inciso II, da Lei 
de Recuperação e Falências, por 
inviabilizar o tratamento igualitário 
dos credores. 

"Respeitada a respectiva classifica-
ção, eventual crédito oriundo de 
sentença condenatória por repara-
ção de danos nascidos de fatos pra-
ticados antes do pedido de recupe-
ração deve seguir o mesmo trata-
mento do crédito já liquidado nesse 
momento, quanto à data-limite de 
sua atualização", afirmou. 

De acordo com a ministra, todos os 
créditos que se submetem ao plano 
devem ser tratados de maneira 
igualitária, objetivando a formação 



 
 

8 
 
 

harmoniosa do quadro geral de 
credores e viabilizando o 
soerguimento da empresa. 

Na hipótese julgada, observou a 
relatora, o TJDFT não limitou a 
incidência de correção monetária 
por entender que o crédito, ainda 
que decorrente de ato ilícito 
praticado antes do pedido de 
recuperação, não havia sido 
habilitado no plano. 

Ao dar provimento ao recurso 
especial, Nancy Andrighi destacou 
que, como não houve pedido 
expresso do credor de exclusão do 
seu crédito do processo 
recuperacional e os créditos em 
discussão se referem a ilícitos 
praticados antes do pedido de 
recuperação, eles devem se 
submeter ao plano e se sujeitar à 
data-limite de incidência da 
correção monetária, para garantir a 
indispensável igualdade entre os 
credores. REsp. nº 1.892.026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recuperação judicial - Plano 
aprovado e homologado - Soberania 
da assembleia de credores - 
Cláusulas sob o prisma da 
legalidade estrita - Abusividade 
descaracterizada - Deságio e prazo 
de pagamento em consonância com 
a realidade financeira dos 
recuperandos - Correção monetária 
e juros previstos  - Ausência de 
ilegalidade  

■O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJ/SP), no julgamento de Agravo de 
instrumento interposto contra 
decisão proferida pelo Juízo de 
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca 
de Campinas, que, no âmbito da 
recuperação judicial dos agravados, 
homologou, com ressalvas, plano 
aprovado em assembleia geral de 
credores. 

O agravante se insurge contra a 
homologação do plano de 
recuperação judicial referindo-se à 
Cláusula do plano aprovado, para os 
credores integrantes da Classe III 
(Quirografários), e questiona que o 
deságio é excessivo. 

Propõe, ainda, insuficiência da 
correção monetária prevista, 
consistente na aplicação do do 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), bem 
como os juros. 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2035967&num_registro=202002181619&data=20210415&peticao_numero=-1&formato=PDF
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O magistrado entendeu que o plano 
foi aprovado e homologado de 
recuperação judicial de acordo com 
a soberania da assembleia de 
credores, e que as cláusulas se 
encontram sob o prisma da 
legalidade estrita. A abusividade foi 
descaracterizada. 

Quanto o deságio e prazo de 
pagamento estão em consonância 
com a realidade financeira dos 
recuperandos. 

Bem como a correção monetária e 
juros previstos, ausência de 
ilegalidade. 

Agravo de Instrumento nº 2016111-
93.2021.8.26.0000. 

Juízo pode determinar complemen-

tação da prova documental em ex-

ceção de pré-executividade 

■A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) entendeu 
que é possível ao juízo, em sede de 
exceção de pré-executividade, 
determinar a complementação das 
provas, desde que elas sejam pré-
existentes à objeção. 

"A possibilidade de complementação 
da prova apresentada com o 
protocolo da exceção de pré-
executividade propicia a prestação 
de tutela jurisdicional adequada, 
efetiva e tempestiva", afirmou a 
relatora do processo, ministra 
Nancy Andrighi. 

A decisão teve origem em ação de 
execução de título extrajudicial 
movida por uma indústria e 
distribuidora de petróleo contra um 
posto de combustíveis e um ex-
cotista que atuava em negócios 
jurídicos relativos à venda de 
combustíveis.  

Por meio de exceção de pré-
executividade, o ex-cotista alegou 
sua ilegitimidade passiva, sob o 
fundamento de ter alienado suas 
cotas sociais antes de ocorrida a 
transação que levou aos títulos em 
execução. 

A relatora lembrou que, conforme a 
doutrina, não se enquadra como 
instrução probatória a hipótese em 
que a matéria suscitada pelo 
devedor é acompanhada de prova 
robusta, apenas dependente de 
complementação superficial pelo 
juiz. 

Como exemplo, Nancy Andrighi citou 
o caso do mandado de segurança, 
em que se consolidou orientação no 
sentido de que é possível emendar a 
inicial, para possibilitar ao 
impetrante a apresentação de 
documentos comprobatórios da 
certeza e da liquidez do direito 
invocado. 

A magistrada também destacou que 
a autorização de complementação 
de provas pelo excipiente, por 
pedido do juiz, está alicerçada no 
princípio da cooperação, previsto 
no artigo 6º do Código de Processo 
Civil de 2015, segundo o qual todos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art6
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os sujeitos do processo devem 
cooperar para que se obtenha, em 
tempo razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva. 

"Esse princípio é desdobramento do 
princípio da boa-fé processual. 
Cuida-se de substancial e destacada 
revolução no modelo processual até 
então vigente, em vista de uma 
maior proteção dos direitos 
fundamentais dos envolvidos no 
processo", concluiu a ministra ao 
manter o acórdão de segundo grau. 

REsp. nº 1912277. 

STJ autoriza arresto executivo 
online se o devedor não for 
encontrado para citação 

 

■Quando o devedor não é 
encontrada para citação, não é 
necessário que o credor tenha 
esgotado todos os meios de 
localizá-lo para que possa 
promover o arresto executivo 
online, que consiste na apreensão 
judicial dos bens do devedor. 
 
Assim, por unanimidade, a 3ª Turma 
do Superior Tribunal de Justiça 
reformou decisão do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina que negou 
arresto executivo ao credor. 
 

No caso, o Banco do Brasil entrou 
com ação de execução de título 
extrajudicial contra uma empresa de 
comércio de produtos navais, 
lastreada em cédula de crédito 
bancário, em razão do 

descumprimento de obrigações 
assumidas. 
 

O banco pediu que ocorresse a 
apreensão de bens antes da citação, 
pois a executada não foi localizada 
pelo oficial de justiça. O TJ-
SC negou o pedido, argumentando 
que é inviável efetuar o bloqueio de 
valores quando não esgotadas todas 
as formas de citação da parte 
executada. 
 

No julgamento do recurso especial 
interposto pelo autor, a 
relatora ministra Nancy 
Andrighi afirmou que, de acordo 
com o artigo 830 do Código de 
Processo Civil, se o oficial de justiça, 
ao tentar fazer a citação, não 
encontrar o executado, mas 
localizar bens penhoráveis, poderá 
promover o arresto dos valores 
suficientes para garantir a 
execução. 
 

Segundo a ministra, tal restrição 
apenas busca evitar que os bens do 
devedor se dissipem, para 
assegurar a efetivação de futura 
penhora. Assim, não é preciso 
provar perigo de dano ou risco ao 
resultado útil do processo, o único 
requisito para o arresto executivo é 
o devedor não ser encontrado. 
 

Além disso, Nancy entendeu ser 
possível promover o arresto na 
modalidade online, mesmo não 
existindo previsão legal específica, 
conforme entendimento do STJ. Isso 
porque, o processo de execução é 
feito “no interesse do credor”, 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201912277
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visando garantir a celeridade do 
processo e a efetivação do resultado 
da execução, observou a relatora. 
Por fim, a ministra constatou que a 
devedora não foi encontrada para a 
citação duas vezes, sendo essas 
tentativas suficientes para autorizar 
o arresto online. 
 
REsp. nº 1.822.034. 
 

A escritura pública de cessão de 
crédito permite ao adquirente 
prosseguir na execução 

■A existência de escritura pública de 
cessão de crédito autoriza o cessio-
nário a promover a execução do tí-
tulo executivo que lhe foi transferido 
por ato entre vivos ou, então, nela 
prosseguir, independentemente da 
concordância da parte contrária a 
que se refere o art. 109, § 1º do CPC. 
 

Com esse entendimento, a Quarta 
Turma do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região (TRF1) deu provimento 
ao agravo de instrumento contra 
decisão do Juízo da 1ª Vara Federal 
de Mato Grosso que em ação de 
desapropriação para fins de reforma 
agrária, indeferiu o pedido de 
retenção dos valores constantes de 
escritura pública de cessão de 
créditos firmado entre as partes.  
 
Em suas razões de recurso, o 
agravante afirma que em razão da 
aquisição de créditos dos credores 
originários por força de Cessão 
Pública de Créditos, é sucessora 
processual nos autos originais. E 
que na referida cessão consta a 

transferência de um percentual de 
30% (trinta por cento), da parte 
pertencentes ao espólio dos ex-
proprietários.  
 
Ao analisar o caso, o relator, 
desembargador federal Cândido 
Ribeiro, afirmou que não há nos 
autos nenhuma prova de existência 
de vício a macular o Instrumento 
Público de Cessão de Direitos 
apresentado pelo agravante.  
 
O magistrado destacou ainda que o 
entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, em jurisprudência 
assentada, em sede de recurso 
repetitivo, pacificou-se no sentido 
de que, na execução, é aplicável o 
art. 778, III do CPC, que concede ao 
cessionário o direito de promovê-la 
ou nela prosseguir, quando resultar 
de título executivo que lhe foi 
transferido por ato entre vivos.  
 
Ante o exposto, o Colegiado deu 
provimento ao agravo de 
instrumento, para reformar a 
decisão a fim de que se proceda a 
reserva de valores para o 
pagamento nos termos 
estabelecidos na Escritura Pública.  
 
TRF 1ª Região – Agravo de Instrumento 
nº 1039947-78.2020.4.01.0000. 
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Não cabe liquidação por artigos 

quando a execução pode ser feita 

mediante simples cálculo aritmético 

■O Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1), 7ª Turma, concedeu 
parcial provimento à Apelação da 
Fazenda Nacional da sentença que 
julgou procedentes os embargos à 
execução por ela opostos, para 
declarar nula a execução por 
quantia certa, baseada em cálculos 
aritméticos, sustentando a nulidade 
dessa forma de execução em face da 
iliquidez do título executivo, que 
requer prévia instauração de 
liquidação por arbitramento, 
conforme o art. 475-C, II, do Código 
de Processo Civil (CPC). 
 
Ao analisar o caso, a relatora, juíza 
federal convocada Luciana Pinheiro 
Costa, afirmou em seu voto que a 
liquidação por artigos somente se 
justifica quando há necessidade 
de provar fato novo, “entendido 
como aquele fato constitutivo do 
direito do autor, não considerado na 
sentença de cognição”.   

Na hipótese de restituição de im-
posto de renda sobre previdência 
complementar nos termos da Lei 
7.713 de 1988, não há que se cogitar 
de liquidação por artigos, vez que o 
valor da condenação pode ser ob-
tido por mero cálculo matemático, 
inclusive com a dedução da quantia 
retida na fonte e já restitu-
ída por conta de declara-
ção de ajuste anual, nos termos do 
entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ).  

Assim, asseverou a magistrada, 
deve-se dar provimento à apelação 
da União para anular a sentença que 
extinguiu a execução, e, tratando-se 
de pressuposto processual, conhe-
cível de ofício, determinar o prosse-
guimento da execução da forma 
como ajuizada.  

TRF 1ª Região – Apelação Cível nº 
0012575-25.2007.4.01.3300. 

 

 

 

 


